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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DtSpENSA DE LTCTTAÇAO No 15.02.01/2020-DL

A Secretaria de SAÚDE e no uso de suas atribuições legais, vem instaurar o presente processo de Dispensa de

Licitação para contratação da proponente MW3 AROUITETURA E CONSULTORIA HOSPITALAR
LTDA, inscrita no CNPJ sob o_n'. 73.727 .92710001-00, para o objeto CONTRATAÇAO PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS DE ELABORAÇAO DE PROJETOS ARQUITETONICOS A SEREM DESENVOLVIDOS
PARA A REFORMA E AMPLIAÇÀO DO HOSPITAL REGIONAL DE ICO. ruNTO A SECRETARIA
MLNICIPAL DE SAÚDE DE ICO/CE.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

lrara os presentes auros de p-rocedimento que rern por objero. a CONTRATAÇÀO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO OP, PNO:CTOS ARQUITETÔNICOS A SEREM DESENVOLVIDOS
PARA A REFORMA E AMPLIAÇÀO DO HOSPITAL REGIONAL DE ICÓ. JUNTO A SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE DE ICO/CE. da empresa MW3 AROUITETURA f, CONSULTORIA
HOSPITALAR LTDA , inscrita no CNPJ sob o n'. 73.727.92710001-00 e com base no Termo de Referência

A prestação dos servigos solicitados acima se faz necessária para que sejam elaborados projetos

cujo teor é a construçào de uma Unidade de Tratamento lntensivo - UTI e a reforma de uma área intema na

qual será adaptada uma nova de inÍernação que proporcionarão melhorias nas eslrutura fisicâ do imóvel e no
atendimenlo hospitalar

Ressalta-se que os Preços elaborado pela empresa MW3 ARQUITETURA E CONSULTORIA
HOSPITALAR LTDA. devidamente aprovado pela Autoridade Competente desta Secretaria Municipal. no
qual evidencia os serviços a serem contratados.

II _ DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriâmente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI. da Con.iitL i-

Federal de 1988. no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por mero
de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca

dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais,
municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/l988:
(... )

"XXl - ressalyados os casos especificados na legislação, as obras, semiços, compras c
alienações serão conlratados mediante processo de licitaçõo pública que assegure igualdade
de condições o lodos os concorrenles, com cldusulas que esÍabeleçam obrigações de
pqgamento, mqntidos as condições efetivas do propost.t, nos termos do lei, o quol somente
permitird qs exigêncids de qualificação técnica e econômica indispensáveis à gorantia do
cumprinenlo das obrigações. "
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Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n' 8.666 de 2l de
junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos principios cla

legalidade, impessoalidade. igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções

estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas

de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido

no art. 24. inciso Il da Lei n. 8.666/93, onde se veriÍica ocasião em que é cabível a dispensa de licitaçào.'

"4 . 24 E dispensdvel a liciÍaçiio:

II - para ouhos serviços e compras de volot sté dez pot cenío do limite
prcvislo ns alínea "a" do inciso ll (R$ 17,600,00) do a igo unlerio\ e

paro alienações, nos casos previslos nesta Lei, desde que não se reJiram
a parcelas de um mesmo semiço, compra ou alienação.le maior vulto
que possa ser realizada de uma só vez"

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24

da Lei n' 8.666193.

III - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÁO OCORRÊNCIA NT FRAGMENTAÇÃO

Diz o art,26 da Lei 8.666/93 e suas alterâções posteriores, em seu parágrafo único:

" PotdgtdÍo único - O processo de dispensa, de inerigibilidade ot ,lt
relatdomento, previsto neste arligo, serú inslruído, no que couber, com
os seguhtles elemenlos:

I - caracterizaçiio da situoção emergerrcial ou cahmiloso que justilique
a dispensa, quondo lor o ctso;

II - tozdo da escolha do fornecedor ou executonte;

III - jusíücarivo do preço;

lV - documeníos de spruvsção dos prcjelos de pesquiso aos quois os

bens setão alocados."
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rv - u,q, nA,zÃo DA ESCoLHA Do FoRNECEDoR ou ExECUTANTr

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a
órgãos públicos, tendo a Empresa MW3 ARQUITETURA E CONSULTORIA HOSPITALAR LTDA,
apresentado preços compativeis com os praticados nos demais órgãos da Administração, conforme mapa de

apuração de preços, anexo a Autorização.

Os serviços disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e não apresenta diferença que

venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor preço.

V _ DAS COTAÇOES

No processo em epigrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido à natureza do objeto

do procedimento.

Assim, diante do exposto, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado para a

Administração igual a RS 32.47l.08 (trinta e dois mil. quatrocentos e setenta e um reais e oito cenravos).

O MENOR VALOR ofertado a esta Secretaria foi de R$ 32.500.00 (trinta e dois mil e

uinhentos reai , em pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública através de

coletas de preços realizado pelo Setor de Compras

Comparadamente as pesquisas realizadas, demonstra-se que a contratação está dentro do valor
de mercado

VI _ DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral. e o

meio de aferilo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostâs.

"adolqr como regrq a realizaçdo de cctleta de preÇos nas conlralações de

semiço e compras dispensadas de licitaçdo con fundqmento no art. 21,

inciso IL dq lei n. 8.666/93 " (Decisão n' 678/95-TCU-Plendrio, Rel. Min.
Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág.22.603).

"Procedq, quando do realízação de licitqção, dispenso ou

inexigibilirlctde, à consuha de preços correnles no mercodo, ouJixados
por órgão o!'icial competente ou, ainda, constqntes do sislemq de registro

de preços, em cumprimenÍo do disposto no qrt.26, parágrafo único,
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inciso IIl, e art. 13, inciso II/, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser
anexddos ao procedimento licitaíório (...)." Acórdão 1705/2003 PlenúnLt

No caso em questão verificamos. como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de

[.icitação

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a

orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por analogia deve
obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666193 e suas alterações posteriores, após a cotação, verificado o menor
preçô. adjudica-se o fomecimento àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação
técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o aÍt.27 clc AÍÍ.
28 ao 3l da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compativeis com a realidade do
mercado em se tratando de serviços similar, podendo a Administração contrata-lo sem qualquer afrontâ à lei
de regência dos certârnes licitatórios.

VII _ DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a conlratação do fornecimento
pretendidos, foi:

MW3 ARQUITETURA E CONSULTORIA HOSPITALAR LTDA - Av. Senador
Virgílio Távora, n" 50, Ioja 03, Meireles, Foíalezâ - CE, inscrito no CNPJ sob o n"
73.727 .92'710001-00 - VALOR de R$ R$ 32.500,00 (trinta e dois mil e quinhentos reais).

VIII . DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para conlratâção, a Administração tem o dever de verificar os

requisitos de habilitação estabelecidos to art. 27 da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores. Porém,

excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos,
notadamente, os previstos nos artigos 28 a 3 I , conforme estabelecido no § l' do art. 32 da Lei 8.666/93 e suas

alterações posteriores.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

" Deve ser observada a exigêncio legol (qrt. 29, inciso IV, da Leí n' 8.666.
de 1993) e constitucionql (art. 195, § 3", da CF1 de que nos licitações
públicas, mesmo em casos de dispensct ou inexigibilidade, é obrigatória
q comprovação por parte da empresa conírqtqdq de: Certidão Negqrivq
de Débito (INSS - art. 17, inciso I, alínea a, da Lei n" 8.212, de

1991);Certidão Negqtiva de Débitos de Tributos e Conlribuiçõe,

Rua São José, n' 't '151, Cêntro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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Federais (SRF-IN n" 80, de l99l: e Certificado de Regularidade do
FGN (CEF) (art. 27 da Lei n" 8.036, de 1990). Ácórdão 260/2002
Pleruirío.

Fora juntada, pelo gestor da secretaria interessada, a documentação da empresa, relativa a

habilitaçãojurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação tecnica.
conforme reza os aíigos 28 à 31 , da Lei Federal n. 8.6666193.

IX _ DA CARTA CONTRATO _ MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo
claramente as obrigações das partes, junta aos autos a Minuta de Contrato.

X _ CONCLUSÂO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estâo compatíveis com a realidade do mercado
em se tratando de produto similar, podendo a Adrninistração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência
dos certames licitatórios.

Considerando todos esses fatores, e o claro benefício do Município com a contratação da empresa"

opinamos pela contratação direta da MW3 ARQUITETURA E CONSULTORIA HOSPITALAR LTDA.
mediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÀO. para a realização do fomecimento, conformc
especifi cado na proposta apresentada.

Em conclusão, resolvem, que a empresa atende as necessidades do Município e que a proposta de

preços é compatível com o valor de mercado, conforme pesquisas de preços apresentadas. Por tanto opinamos
pela contratação direta, tendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de licitação.

ICO - CE" 27 de Janeiro de 2020

OS AN to UNES BARRE'fO
RDENADOR DE DESPESAS DA

SECRETARIA DE SAÚDE
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